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Uma das tarefas do P. Schwindenhammer, quando foi eleito
Superior Geral, foi fazer a síntese entre a Regra de 1848
e os Regulamentos de 1849, que eram os documentos
constitutivos da Congregação depois da fusão, mas que
ocultavam algumas incongruências. Foi assim que ele
passou grande parte do seu cargo de superior geral a conduzir
o processo que levou à redacção de umas novas
Constituições em 1855. Para explicar a dinâmica e a
condução deste processo escreveu uma longa circular
a toda a Congregação, a circular n- 11. Nesta circular
apresenta como primeiro dado, um apanhado sobre a
evolução das Regras das Origens até à fusão. Porque se trata
de um membro da Congregação que trabalhou com
Lihermann e de um organizador notável, talvez o mais
categorizado administrativo de toda a história da
Congregação, apresentamos aqui o estudo que ele fez sobre
as Regras das Origens e apresentado nessa circular.
I
Antes de vos fazer conhecer em pormenor, meus caros confrades, as
diversas modificações introduzidas na nova Edição das nossas Re-
gras e Constituições que acabamos de promulgar creio ser útil fazê-
las preceder de algumas explicações preliminares a fim de compreenderdes
melhor tanto a natureza como a importância das modificações.
Começo por vos expor de uma maneira sucinta a história das
Regras tanto da Congregação do Espírito Santo como das do Ima-
Sucede ao Venerável P. Libermann, sendo o Superior Geral da Congregação do
Espírito Santo de 1852 a 1881.
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culado Coração de Maria, desde a origem das duas sociedades até
à fusão. Acompanhando as diversas fases por que estas Regras pas-
saram, captareis mais facilmente o que a nova edição das Regras
e Constituições apresenta de divergência em relação às prece-
dentes.
Vejamos primeiro o que diz respeito à regra do Imaculado Co-
ração de Maria.
II
Como todos sabemos, foi por ocasião da sua primeira viagem a
Roma, quando ele gerava na dor junto do túmulo dos Santos Após-
tolos a nossa pequena Sociedade do Imaculado Coração de Maria,
que o nosso Venerável Padre pôs por escrito o primeiro projecto das
Regras que o deviam orientar. Ele tinha pensado, e com razão, que
uma Congregação destinada, pela natureza do seu fim e das suas
obras, a viver longe dos olhos e da direcção imediata do seu funda-
dor, tinha necessidade, desde os primeiros começos, de uma certa
Regra comum, própria para marcar toda ela de um só e mesmo espí-
rito e para dirigir todos os seus membros para um fim uniforme e bem
determinado. Mas, por outro lado, ele estava também bem persuadi-
do, como o viria a explicar mais de uma vez, que, a não ser por uma
assistência extraordinária e uma inspiração particular de Deus, era
impossível fazer tudo com antecedência, em tal matéria, um trabalho
de tal maneira completo e acabado que não fosse necessário modifi-
cá-lo mais ou menos com o decorrer do tempo. Foi por isso que se
consagrou, por um lado, a redigir, desde a origem da Sociedade, um
certo número de regras para os seus futuros discípulos e por outro
lado, não quis dar-lhe um outro título que não fosse de Regra Provi-
sória, apesar das luzes que lhe foram dadas do alto, para este primeiro
esboço das Santas Regras.
Esta Regra Provisória dos Missionários do Imaculado Cora-
ção de Maria não existiu no princípio a não ser como manuscrito.
Cada noviço tinha que a copiar, a fim de ter um exemplar para seu
uso. E vários de entre vós, caros confrades, com certeza que ainda
não esqueceram com que espírito de fé e de felicidade transcreviam
fielmente estas linhas tão venerandas e tão suavemente impregna-
das do espírito religioso e apostólico do nosso bem amado Fun-
dador.
Como quer que seja, depois de ter seguido algum tempo esta
Regra Manuscrita, achou-se oportuno, como facilmente se compre-
ende, fazê-la imprimir. De facto, foi impressa em Amiens, quando a
pequena Sociedade do Imaculado Coração de Maria tinha ainda a
sua sede em La Neuville, lugar do seu primeiro berço. O nosso vene-
rável Padre teve nesta altura de lhe acrescentar algumas modifica-
ções, fruto da experiência que, entretanto se foi adquirindo.
A primeira destas modificações diz respeito aos Irmãos Co-
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adjutores. Cada um de nós ouviu, com certeza, que o nosso Funda-
dor não tinha primitivamente a intenção de fundar a não ser uma
obra, uma Sociedade de Padres, e não uma Sociedade de padres e
irmãos. No seu pensamento, isso seria assim, pois aqueles, por es-
pírito de pobreza e humildade, deviam bastar-se a si mesmos, para
os trabalhos materiais ordinários das comunidades. Mas, bem cedo,
a experiência fez compreender que esta espécie de cuidados toma-
riam aos missionários um tempo demasiado precioso, que pode-
riam empregar muito mais utilmente no serviço da salvação das
almas. Por isso, o nosso Venerável Padre decidiu-se a estabelecer
na nossa pequena Sociedade uma segunda ordem de membros que
sob o nome de Irmãos Coadjutores deviam ajudar os missionários
no exercício das suas funções, provendo às diferentes necessidades
materiais dos estabelecimentos. Consagrou o princípio da sua exis-
tência pela inserção na Regra Provisória de um artigo especial a
esse respeito.
Uma segunda mudança introduzida na Regra, nesta circuns-
tância, foi tornar mais gerais e menos determinados diversos artigos
que eram demasiado detalhados, que diziam respeito tanto à vida
apostólica como à vida de comunidade e onde se não tinha tomado
a atenção necessária das conveniências do tempo de formação e de
desenvolvimentos ulteriores da Obra nascente.
Outras modificações foram ainda feitas, aquando da nova edi-
ção mas tratava-se apenas da forma e não sobre o fundo ou sobre a
distribuição das matérias.
A Regra Provisória da Sociedade do Santíssimo Coração de
Maria, «tendo sido assim modificada, aquando da sua impressão em
1845, não voltou a ser modificada até à época da fusão desta Socie-
dade com a da Congregação do Espírito Santo.
III
Pelo que respeita à história das Regras e Constituições da So-
ciedade do Espírito Santo, desde a sua fundação até à sua fusão com
a Congregação do Imaculado Coração de Maria, podemos dividi-la
em quatro épocas distintas.
1- época. Desde a origem da Obra do Espírito Santo até à apro-
vação das Regras por Mons. De Vintimille, Arcebispo de Paris, ou
seja de 1703 a 1734.
2- época: desde a sanção dada pelo Arcebispo de Paris até à
primeira aprovação pela Santa Sé ou seja: de 1734 a 1824.
3- época: Desde a primeira aprovação de Roma até à segunda
aprovação dada pela Sagrada Congregação da Propaganda, ou seja:
de 1824 a 1847.
4- época: desde esta segunda aprovação de Roma até à fusão













Regulamentos gerais e particulares.




Primeira Época (de 1703 a 1734).
Lançando os fundamentos de uma Obra tão bela e tão tocante
dos estudantes pobres, M. Des Places não podia de modo nenhum ter
no pensamento fundar uma Congregação de Padres. A julgar pelos
documentos que temos, ele parece não ter isso em vista senão a sim-
pies educação clerical de jovens desprovidos de bens de fortuna, que
ele destinava em seguida, a prover na Igreja de Deus, os ministérios
humildes, obscuros e penosos.
Logo que, pouco depois, ele conseguiu que se lhe juntassem ah
guns zelosos colaboradores, para o apoiar na direcção desta obra tão
cara ao seu coração, nada indica também que tivesse a intenção de
formar uma Congregação propriamente dita. Com efeito, tudo o que
nos resta dele, no que respeita à sua Obra, consiste unicamente numa
pequena recolha de Regras compostas por ele para os estudantes po-
bres e de que temos a felicidade de possuir o manuscrito original.
Quanto aos seus primeiros cooperadores, não encontramos
nenhum traço de Regra redigida para o seu uso particular. Parece
não lhes ter deixado à sua morte, que de resto foi muito prematura,
a não ser a piedosa recordação dos seus exemplos edificantes e a pre-
ciosa herança do Espírito inteiramente sacerdotal e apostólico que se
tinha esforçado por comunicar durante a sua vida.
Sendo assim, os primeiros cooperadores e sucessores de M. Des
Places, recrutados na sua maior parte entre os pobres estudantes do
Seminário do Espírito Santo, formaram pura e simplesmente uma
reunião de padres seculares, a dizer a verdade, piedosos e fervorosos,
mas de nenhum modo unidos entre eles por leis fixas e determinadas,
numa palavra, próprias para constituírem uma verdadeira corpora-
ção. Os únicos laços pelos quais eles estavam unidos, eram os da
Caridade e não tinham, segundo parece, outra Regra comum, a não
ser a do zelo ardente que os animava pelo sucesso da obra que os ti-
nha levado quase todos ao sacerdócio.
Contudo, não passou muito tempo sem que não se apercebessem,
que, para conduzir este estabelecimento com um sucesso ainda maior, e
sobretudo para assegurar a estabilidade de uma instituição tão útil para
a Igreja, para a salvação das almas, era indispensável que eles se consti-
tuíssem, sob o apoio de uma Regra comum, numa Sociedade propria-
mente dita, completamente distinta da Obra dos estudantes pobres.
Uma primeira Regra foi, portanto, composta para esse efeito.
Contudo esta não foi feita senão lentamente e foi de alguma maneira
o fruto da reflexão, não menos que da experiência já adquirida.
M. Bouic, segundo superior geral que sucedeu a M. Des Places,
pode ser considerado como o seu principal autor. Ele a extraiu em parte
dos Regulamentos deixados pelo Fundador, para os seus estudantes po-
bres, em parte dos usos e costumes que sucessivamente se foram assu-
mindo, pela natureza das coisas, para a boa direcção da Obra.
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Nos Regulamentos de Des Places ele bebeu sobretudo o espíri-
to da Obra e algumas normas gerais de comportamento que podiam
igualmente convir, tanto aos directores do seminário como aos alu-
nos de cuja formação eles tinham o cuidado. Isso juntamente com os
usos tradicionais que tinham herdado, como acabamos de ver, tanto
de M. Des Places como de M. Garnier, seu sucessor imediato e que
tinha tido ocasião de ele mesmo experimentar já durante vários anos,
formou esta primeira Regra, em que ele, para dizer a verdade não fez
senão coordenar os elementos persistentes e dar-lhes uma forma mais
ordenada. Esta regra foi redigida em latim. Temos a felicidade de
possuir vários exemplares manuscritos muito antigos, dos quais um
foi mesmo escrito pela própria mão de M. Bouquet, sucessor imedia-
to de M. Bouic.
V
Esta regra, tal como foi composta, por M. Bouic, numa época
em que nos é difícil precisar a data, foi o primeiro código de Regras
destinado a orientar os Directores da obra dos estudantes pobres.
Contudo, ela não podia ser tomada senão como provisória, visto que
não estando revestida de qualquer carácter autêntico e oficial, não
tinha outra força senão a da boa vontade daqueles que queriam com-
prometer-se a segui-la. M. Bouic aproveitou-se também da primeira
ocasião favorável que se lhe ofereceu, de resto bem cedo, para pedir
a respectiva aprovação da autoridade eclesiástica.
Eis como a Divina Providência parece ter tomado a seu cuida-
do esta feliz conjuntura. Um eclesiástico da paróquia de S. Médard,
em que o estabelecimento se encontra situado, fez um legado consi-
derável ao Seminário do Espírito Santo. Ora, para que este legado
pudesse ter efeito, segundo a legislação então em vigor, era necessá-
rio que o Estabelecimento tivesse uma existência legal; e por outro
lado, este não podia ser reconhecido legalmente, se como condição
prévia, não tivesse sido aprovado eclesiasticamente pelo Arcebispo
de Paris. M. Bouic pediu, portanto, esta dupla aprovação tanto junto
de Mons. De Vintimille como junto do Governo.
Depois de mil e uma dificuldades, que seria longo enumerar
aqui, e onde ele deu provas de uma grande prudência e de uma perse-
verança a toda a prova, acabou finalmente por obter uma e outra apro-
vação, primeiro a do Arcebispo por um decreto com a data de 8 de
Janeiro de 1734, depois a do Estado, por uma ordenança real, registada
na Câmara das Contas, no decorrer deste mesmo ano. A sua pequena
Sociedade adquiriu assim a dupla existência canónica e jurídica. 2
Esta primeira Regra da Sociedade do Espírito Santo, assim
aprovada, tem servido de base a todas as outras edições subsequen-




tes, incluindo a nova que presentemente publicamos. Por isso, pare-
ce-me oportuno dar aqui uma ideia sucinta do seu conteúdo, a fim de
melhor fazer compreender, a natureza e o valor das diferentes modi-
ficações que foram sucessivamente introduzidas, no decorrer dos
tempos. Ela pode resumir-se nos seguintes pontos:
1. A Sociedade está centrada no Espírito Santo, sob a protec-
ção de Maria concebida sem pecado.
2. Está sob a jurisdição e correcção imediata do Arcebispo de
Paris e dos seus Superiores.
3. O seu fim é formar para o sacerdócio jovens desprovidos dos
recursos necessários para subvencionar as despesas da sua educação
clerical.
4. Os jovens clérigos, assim formados por ela, estão à disposi-
ção dos bispos, como padres seculares, para serem colocados a seu bel
prazer, tanto em França, nos ministérios mais humildes, e mais peno-
sos, como nos países de Missão para a conversão dos infiéis.
5. Os membros da Sociedade deverão possuir em grau eminen-
te as qualidades e as virtudes que são chamados a cultivar nos seus
alunos, nomeadamente a Caridade, que leva a esquecer-se de si mes-
mos para se consagrarem a Deus e ao serviço do próximo, a humilda-
de, a pobreza, (ninguém pode possuir nada como próprio, mas tudo
deve ser posto em comum e cada um deve receber da comunidade
aquilo de que precisa), a obediência do juízo e da vontade, o cuidado
pelo zelo nas suas funções, a modéstia, etc; e, entre outros meios a
adquirir e a aperfeiçoar, estas virtudes seguintes: a prática do silên-
cio, o exercício da meditação, da direcção e do exame de consciência
geral e particular, a confissão semanal, a leitura da Sagrada Escritura
e dos livros de piedade e finalmente frequentes retiros espirituais.
6. Os membros da Sociedade devem ser recrutados exclusiva-
mente entre os alunos do Seminário. Antes de serem admitidos, de-
verão ter feito três anos de estudo, pelo menos, na Casa e dois no
noviciado.
7. A admissão dos noviços na Sociedade será decidida pela
pluralidade dos votos dos consultores da Congregação.
8. Aquando da sua entrada na Sociedade, o candidato se en-
tregará a ela por um contrato civil, assinado por ele e pela Congrega-
ção.
9. O despedimento de um membro que se tenha tornado cul-
pado de qualquer falta considerável, será igualmente decidido pela
pluralidade dos votos do Conselho.
10. A Sociedade não poderá escolher o seu superior a não ser
entre os próprios membros. Ele será eleito vitaliciamente, mas poderá
ser mudado se o bem da Congregação o exigir ou mesmo deposto se a
sua má conduta o exigir. Terá para o ajudarem nos seus conselhos e
nas suas luzes, seis conselheiros, dos quais dois serão seus assistentes.
11. O superior deve ser eleito por seis delegados, escolhidos
pelos membros da Sociedade e que se tornarão consultores pelo facto
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mesmo da eleição do superior. A eleição do superior para ser válida,
deve ter o assentimento de quatro eleitores, pelo menos. O superior
deve fazer confirmar a sua eleição pelo Arcebispo de Paris, antes de
fazer qualquer acto de autoridade.
12. Além do superior, para o qual são traçadas regras particu-
lares, haverá: 1. um Prefeito encarregado de velar pelo comporta-
mento dos seminaristas; 2. Professores que deverão ser tomados en-
tre os membros da Sociedade e para os quais serão prescritas regras
especiais; 3. um procurador, encarregado da administração geral de
todos os negócios temporais; 4. enfim, um ecónomo para tudo o que
diz respeito ao material, no interior da comunidade.
Tal é, em substância o código das Regras de que M. Bouic do-
tou a Sociedade dos Padres do Espírito Santo. Elas estarão em vigor
durante um longo espaço de tempo muito considerável, ou seja, de
1934 até à Revolução Francesa. Abandonada então, na sequência da
supressão das Congregações, foram retomadas, aquando do restabe-
lecimento da Sociedade (1816) e continuaram assim a ser seguidas,
até que foi do agrado da Divina Providência, juntar-lhes uma modi-
ficação importante, por ocasião de uma nova aprovação que lhe foi
dada e de que vamos falar em seguida.
VI
Terceira época (de 1824 a 1847).
Esta nova aprovação das Regras e Constituições da Sociedade
do Espírito Santo foi assinada já não pelo Arcebispo de Paris, mas
pela própria Santa Sé.
Eis como as coisas se passaram. Pelos fins do ano de 1823, o
Cardeal Prefeito da Propaganda, sem dúvida a propósito das nume-
rosas relações da Sociedade do Espírito Santo com as Missões Colo-
niais, manifestou a M. Bertout, que era então Superior, o desejo de
conhecer as Regras do Instituto. Este, pensou ver aí uma ocasião fa-
vorável para pedir a Roma a aprovação destas regras. O seu pedido
foi efectivamente acolhido favoravelmente e as Regras e Constitui-
ções da Sociedade foram aprovadas por um decreto da Santa Sé com
a data de 14 de Janeiro de 1824- 3 Contudo, Roma achou por bem
colocar uma cláusula restritiva relativamente à jurisdição do Arce-
bispo de Paris.
Em conformidade com o que atrás ficou dito, o Instituto en-
contrava-se todo ele sujeito à sua pendência e correcção imediata.
Ora como todos os países de Missão dependem directamente da au-
toridade da Propaganda, ela não podia em nenhuma circunstância
deixar de reivindicar os seus direitos sobre as Missões Coloniais, diri-
gidas pela Sociedade e, por conseguinte, deixar de preservar a sua
3 O decreto da Santa Sé da nova edição das Regras está no seu início.
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jurisdição sobre esta parte das suas obras. Em consequência, exigiu
que se juntassem estas palavras ao artigo que tratava da dependência
da Sociedade do Arcebispo de Paris: Ita tamen ut quae ad missiones
Mas exercendas pertinent quarum curam Sodalitii nostri sacerdotes gerunt
aut gerent, ea in posterum Sacrae Congregationis de Propagande Fide
tractare et expedire debeant.
Devido a isso, como se vê, a Congregação do Espírito Santo,
embora continue como Congregação sob a jurisdição e a dependên-
cia do Arcebispo de Paris, foi-lhe subtraída em parte, para depender
da Propaganda, no que se refere às Missões Coloniais.
No intervalo desta mesma época, ou seja, de 1824 a 1849, fo-
ram igualmente introduzida nas Regras duas outras modificações,




. Relativamente ao fim da Sociedade, eis o que dizia a Regra
Primitiva: Pauperes clericos educare, qui sint in manu praelatorum para-
ti ad omnia. ..et etiam infidelibus evangelizare.
A educação dos pobres aspirantes ao sacerdócio, era primitiva-
mente o fim único da Congregação do Espírito Santo. Contudo, des-
de 1787, a Congregação tinha aceitado para os seus próprios mem-
bros o serviço religioso da Guiana, das ilhas de S. Pedro e Miquelon,
e da Goreia, no Senegal.
Este primeiro desvio do seu fim tinha-se alargado ainda mais,
pela força das coisas, depois do seu estabelecimento em 1816.
Com efeito, tendo então sido encarregada pelo Governo de for-
necer todas as colónias francesas, viu-se obrigada a enviar indistinta-
mente Associados e não Associados, devido às imensas necessidades
destas regiões, que se encontravam pouco mais ou menos completa-
mente desprovidas de todo o auxílio religioso. Consagrado desde então
pelo tempo, este desvio do fim primitivo do Instituto foi depois como
que implicitamente aprovado pela Sagrada Congregação da Propagan-
da, a qual, apesar de não poder ignorar este estado de coisas, nunca
chegou a fazer qualquer reclamação a tal respeito; pôde-se, enfim, in-
troduzir nas regras de 1845, porque estas Regras, sendo impressas pela
primeira vez, se julgou haver autorização suficiente para lhes acrescen-
tar a nota seguinte: Nunc Sodalitii est insuper curam gerere missionum
coloniarum gallicanorum tam per sodales cum per sacerdotes ad múnus in
suo seminário formatos. Ou seja: faz parte do fim da Congregação, "o
envio para as missões das colónias, não só dos sacerdotes formados no Semi-
nário como também dos membros do Instituto".
2- Pelo que diz respeito à prática da pobreza.
Esta virtude, conforme já vimos atrás, era primeiro praticada
na Sociedade de uma maneira rigorosa. Tudo era posto em comum:
e cada um devia receber da Comunidade o que precisava para as suas
necessidades. Com o decorrer dos tempos, introduziu-se o costume,
segundo a tradição nos leva a crer, de entregar todos os anos aos
Associados residentes no seminário, uma soma de 100 francos, que,
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contudo devia ser empregada em boas obras, especialmente ao servi-
ço dos pobres. Além disso, a partir de 1835 começou a deixar-se a
cada um a faculdade de dispor dos honorários de Missa. Enfim, em
1839 foi decidido que uma soma de 300 francos seria posta cada ano
à disposição dos membros da Sociedade. Estes usos foram puramente
tradicionais até 1845, época em que, como já foi dito, as Regras fo-
ram impressas pela primeira vez.
M. Fourdinier, que era então Superior Geral, julgou dever
aproveitar esta ocasião, para os consignar por escrito, inserindo nas
Regras, no capítulo da pobreza, uma nota fazendo fé que, por consen-
timento unânime de todos os membros da Sociedade e com a aprovação de
Mons. Quélen, arcebispo de Paris, dava-se a cada Associado uma soma
determinada e além disso poderia dispor dos honorários de Missa para
vestuário, viagens e outras pequenas despesas.* Assim, foi introduzido e
de alguma maneira sancionado, na Congregação, o primeiro relaxa-
mento a respeito da pobreza.
VII
Quarta época (1847 a 1848)
Tendo em 1845 falecido M. Fourdinier, apesar de ser estranho
à Congregação foi nomeado Superior Geral M. Leguay, que desde a
sua tomada de posse se preocupou em organizar a Congregação em
bases completamente novas, procurando realizar um projecto que
amadurecia há já algum tempo. Este projecto consistia em não enviar
mais no futuro para o serviço religioso das Colónias, a não ser os que
eram membros da Congregação e por conseguinte a não receber no
seminário do Espírito Santo senão os candidatos que consentissem
em se tornar congreganistas e mesmo a filiar na Sociedade os Padres
do Clero Colonial que nisso consentissem. Assim, M. Leguay apre-
sentou à S. C. da Propaganda um projecto de modificações redigidas
nesse sentido, a fim de adaptar as regras do Instituto à nova organi-
zação desejada. A maior parte destas modificações foram a aprovadas
e consignadas numa nova edição das Regras que se imprimiram em
1848. 5 Vejamos em que é que esta edição das Regras é diferente das
anteriores:
A primeira modificação diz respeito ao fim do Instituto:
Segundo o que já atrás foi exposto, o fim primitivo da Sociedade
consistia pura e simplesmente na educação de jovens clérigos, destina-
dos a ministérios obscuros, humildes e penosos. Como também já dis-
semos, este fim tinha sido modificado e alargado um pouco mais, por
uma nota inserida nas Regras de 1845 (O fim da Sociedade é gerir a
4 Ex unanime sodalium consensus, cum aprobatione RR DD de Quelen, parisiensis
archiepiscopi, unicuique datur pecuniae summa determinata et aliumquantum ex
missis stypendia pró vestitu, itineribus et minimis expensis.
5 Na nova edição das Regras vem o decreto da Propaganda.
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causa das missões coloniais francesas, tanto pelos seus membros como por
sacerdotes formados para este múnus). Contudo, não tendo esta nota
outro valor real que o da autoridade privada dos redactores, o fim da
Sociedade tinha-se modificado de facto, mas não de direito.
Ora, na edição de 1848, esta modificação foi sancionada e le-
gitimada pelo decreto da S. C. da Propaganda que autorizou M. Le-
guay, a substituir as palavras da Regra - pró fine habet (Sodalitium)
pauperes clericos educare - por outras palavras: pró fine habet sodales
educare qui. . .Ou seja, o seu fim deixava de ser apenas educar os clérigos
pobres para ser educar os membros da Congregação que.. . Desde então,
a esfera de acção da Sociedade deixou de ser restrita em direito,
como o fora no passado, a formar somente jovens pobres, destinados
a ser empregados, como padres seculares em ministérios obscuros,
humildes e penosos, etc... mas estendeu o seu âmbito também, e
sobretudo, a formar candidatos a ela pertencentes, para os empregar
nos mesmos ministérios e nas mesmas funções, tanto em França,
como nos países estrangeiros, ou seja nas missões. Donde resulta,
evidentemente, uma diferença essencial para o fim do Instituto.
A segunda modificação refere-se à questão da dependência da So-
ciedade, no que respeita à autoridade eclesiástica.
Como já se disse, a Sociedade do Espírito Santo, ao princípio
dependendo exclusivamente da jurisdição do Arcebispo de Paris, ti-
nha-lhe já sido subtraída em parte, relativamente às Missões Colo-
niais, pelas quais ela devia depender directamente da Propaganda.
Na época de que falamos, a Santa Sé, a pedido de M. Leguay, permi-
tiu que a Congregação fosse completamente liberta, salvaguardados
os direitos do Ordinário, para ser colocada totalmente dependente
da jurisdição da Propaganda. E ela devia ainda, passar de Obra pura-
mente local e diocesana, como era antes, a uma Obra geral e apostó-
lica. Compreende-se, de resto, sem dificuldade, que não era possível
que as coisas fossem de outra maneira, tendo em conta que a Socie-
dade do Espírito Santo, não tendo então outro estabelecimento na
diocese de Paris nem mesmo em França, a não ser o Seminário das
colónias, e não se ocupando de facto a não ser das Missões Coloniais,
os laços de dependência que lhe restavam ainda a respeito do Arce-
bispo de Paris, ficassem por isso mesmo sem qualquer efeito.
A terceira modificação refere-se ao estabelecimento na Sociedade
de duas espécies de membros ou Associados, ou seja: os Associados de
Primeira Ordem e os Associados de Segunda Ordem.
Os Associados de Primeira Ordem põem em comum os seus bens
temporais e espirituais. Como as Antigas Regras eram totalmente
omissas a este respeito, M. Leguay pensou ser seu dever, nesta secção
especificar nas Regras quais eram os bens temporais que os Associa-
dos de Primeira Ordem deviam pôr em comum, ou seja: os fundos
provenientes dos honorários das missas, das funções do seu ministé-
rio ou das suas indústrias, adquiridos depois da entrada na Socieda-
de; mas não os bens patrimoniais e hereditários.
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A razão pela qual a Regra primitiva não dizia uma palavra so-
bre a questão dos bens patrimoniais e hereditários, era, sem dúvida,
por isso ser inútil e sem aplicação ou então porque, por um lado, se-
gundo o teor desta mesma regra, a Sociedade não tinha de se ocupar
a não ser dos alunos formados no seu Seminário e por outro lado, os
alunos não podiam ser recebidos no seminário se não fossem pobres
e sem fortuna.
Quanto aos Associados de Segunda Ordem, eles só punham em
comum os bens espirituais. Eram portanto, segundo parece, mais
uma espécie de filiados que de membros propriamente ditos da So-
ciedade. Não podiam exercer qualquer cargo nem tomar parte na
administração
Como é fácil de compreender, esta distinção de duas ordens de
membros na Sociedade, tinha por fim, ligar à Congregação, pelo me-
nos por algum laço, os Padres das Colónias, a fim de por esse meio
poder exercer uma influência salutar em vista do maior bem.
A quarta modificação diz respeito à prática da pobreza.
Conforme o que fica exposto atrás, tinha-se já começado a
adoçar um pouco, a este respeito, o rigor da observância primitiva,
dando a cada Associado uma determinada soma e deixando-lhe ain-
da os honorários das Missas, com a incumbência de cada um prover
ao seu vestuário, às despesas de viagem, etc. Em 1847 prescreveu-se
de novo nas Regras a partilha comum de tudo o que se recebesse a
título de honorários ou de retribuição pelo exercício do santo minis-
tério. Contudo, cada um podia providenciar sobre estes rendimentos
para o que julgasse necessário para as suas necessidades pessoais, de-
vendo, no fim de cada ano, remeter o remanescente à Casa Mãe, sem
tão pouco ser obrigado a dar contas do emprego do dinheiro gasto.
Como vê, esta modificação, embora parecendo respeitar mais,
em direito, o princípio da pobreza, de facto tornava-a na prática ain-
da mais suave e mais larga que no passado. De resto, é de compreen-
der que o que se tinha proposto com isso tinha sido tornar mais fácil,
tanto ao clero da França em geral como aos Padres das Colónia, em
particular, a sua entrada na Congregação.
A quinta modificação consiste na adição de um capítulo inteiro,
incluindo uma série de regras de comportamento para os membros desti-
nados a viver longe da casa Mãe.
E fácil de compreender que devia haver aí uma lacuna a este
respeito nas edições anteriores das Regras, pois que estas, de facto, só
tinham sido feitas para os directores do Seminário Colonial. Mas desde
que a Sociedade tomou como fim, segundo um novo plano de organi-
zação incluir como seus membros todos os que trabalhavam nas coló-
nias francesas, houve necessidade, naturalmente, de traçar para estes
obreiros apostólicos certas regras especiais, mais particularmente adap-
tadas às suas necessidades. E de notar, no entanto, que várias destas
regras parecem entrar em certos pontos, nos deveres já prescritos pelas
antigas Regras da Sociedade, para os directores do Seminário.
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A sexta modificação é a respeito da admissão dos candidatos.
No passado, nenhum candidato podia ser admitido na Socie-
dade do Espírito Santo, se não tivesse seguido durante três anos, os
cursos do Seminário da Congregação e feito dois anos de Noviciado.
Na época de que se trata agora, a primeira destas condições, relativa
aos estudos, foi suprimida, contentando-se com exigir os dois anos de
noviciado para passar para a Casa Mãe. Esta mudança, de resto bem
fundada, devia além disso, dar à Sociedade a possibilidade de recru-
tar jovens alunos dos diferentes seminários de França
Enfim, a sétima modificação diz respeito à eleição.
O capítulo que tratava desta questão foi quase completamente
refeito. Precedentemente, como já foi dito atrás, o Superior era eleito
por seis delegados escolhidos por todos os membros da Sociedade, os
quais, pelo facto mesmo da nomeação do Superior, se tornavam por
direito Consultores. Ora ficou desde então estabelecido, que à morte
do Superior, os membros presentes na Casa Mãe elegeriam não um
superior definitivo mas somente um Vigário Geral, esperando que to-
dos os membros da Sociedade, informados desta notícia, pudessem
enviar informações úteis sobre a escolha do Superior a eleger. A elei-
ção deste último só se deveria fazer depois de um ano inteiro de inter-
valo e isso, por todos os membros presentes na Casa Mãe e arredores.
Além disso ficou regulamentado, em conformidade com a nova
organização da Sociedade, que o Superior deveria fazer confirmar a sua
eleição, já não como outrora, pelo Arcebispo de Paris, mas por Roma,
pelo Santo Padre, por intermédio do Cardeal Prefeito da Propaganda.
Enfim, ficou ainda estatuído que o Superior em vez de ter ape-
nas dois Assistentes, como no passado, deveria daqui para a frente
ter quatro que seriam escolhidos entre os seis consultores. Até aqui
ainda não pude descortinar os motivos que levaram Leguay a fazer
esta última mudança.
Foram estas as principais modificações que foram introduzidas
nas Regras de 1847. Fizeram-se ainda várias outras mudanças, mas
de muito menos importância e que de resto, não são senão uma con-
sequência natural e de algum modo necessária devido às modifica-
ções essenciais realizadas. Não a poderia apresentar em pormenor
sem ultrapassar os limites que me tinha proposto nesta pequena ex-
cursão pela história das nossas Regras. Penso que basta dizer que em
geral as modificações operadas tendem todas a suavizar, mais ou me-
nos, o rigor da Regra primitiva, sempre com o mesmo fim, de atrair à
Sociedade um maior número de candidatos a fim de que ela pudesse
fazer face às novas e imensas necessidades.
VIII
Tal é o resumo histórico das Regras e Constituições tanto da
Congregação do Imaculado Coração de Maria como da do Espírito
Santo, desde as origens até à sua fusão.
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Quando esta fusão se fez, por um efeito admirável da Divina
Providência, havia apenas alguns meses que a nova edição das Re-
gras da Sociedade do Espírito Santo recebera a aprovação da Santa
Sé. Como consequência da fusão, as Regras, como nenhum de nós o
ignora, tornaram-se as Regras fundamentais e canónicas das duas
Congregações reunidas. Como já vos disse na 2- circular, elas quase
não diferem da antiga Regra Provisória da Congregação do Imacula-
do Coração de Maria, nem quanto ao fim geral que era, de ambas as
partes, evangelizar os pobres e os infiéis, de, numa palavra, exercer
toda a espécie de ministérios humildes, obscuros e penosos, nem
quanto ao espírito eclesiástico e sacerdotal e à perfeição a que ten-
diam ambas as Congregações.
Mas no que respeita à vida apostólica e religiosa, não menos
que à organização hierárquica e administrativa, as Regras do Espírito
Santo eram muito incompletas em comparação com a Regra Provisó-
ria do Imaculado Coração de Maria.
O nosso Venerável Padre não ficou sem compreender, primei-
ro o que as Regras deixavam a desejar a este respeito, mas, como
pensar então em colmatar esta lacuna, visto a aprovação tão recente
que tinha sido concedida a estas mesmas regras pela Santa Sé Apos-
tólica? Não só seria muito difícil, para não dizer impossível, obter
nova aprovação destas Regras, retocadas de novo, mas também não
seria atilado e prudente fazer essa tentativa.
O nosso Fundador contentou-se, portanto, como todos sabe-
mos, com solicitar a Roma as três únicas modificações seguintes, que
lhe pareceram as mais urgentes e que nos foram concedidas, não sem
alguma dificuldade, pelo que respeita sobretudo à pobreza, ou seja:
1
Q
a substituição das palavras titulares da Congregação. Subs-
tituir a expressão antiga da Sociedade do Espírito Santo Sob a invoca-
ção da Imaculada Conceição pela expressão nova de Sob a invocação do
Imaculado Coração de Maria.
2- A conservação da prática da pobreza tal como tinha sido
sempre entendida na Sociedade do Coração de Maria e que tinha
sido praticada nos primeiros tempos da Sociedade do Espírito San-
to.
3 Q Enfim, a abolição da Segunda Ordem de membros, de que
falamos acima, que estavam ligados à Sociedade por laços meramen-
te espirituais.
Mas é fácil de compreender que estas pequenas modificações
estavam longe de bastar para harmonizar as Regras do Espírito Santo
com a nossa antiga Regra Provisória. O nosso Venerável Padre jul-
gou então dever pedir ainda e de facto obteve do Cardeal Prefeito da
Propaganda a autorização verbal de redigir alguns regulamentos adi-
cionais, destinados a suprir ao menos até certo ponto, o que as Re-
gras apresentavam de defeituoso e de incompleto e a manter-nos
assim no estado constitutivo que tinha sido primitivamente estabele-
cido na pequena Sociedade do Coração de Maria.
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Tal foi a ocasião e a origem dos nossos Regulamentos Consti-
tutivos e Orgânicos (de 1849) que substituíam a antiga Regra Provi-
sória, adaptada, tanto quanto possível, às novas Constituições Canó-
nicas da Congregação.
Os Regulamentos (de 1849) tendo sido lidos numa reunião
composta por todos os membros das duas Sociedades, presentes em
Paris, foram adoptados e subscritos por comum acordo e tornaram-se
assim obrigatórios para todo o Instituto, estando revestidos, ao mes-
mo tempo, da autoridade moral do nosso Fundador e da sanção de
consentimento moralmente unânime dos membros da Congrega-
ção.
Mas, meus caros confrades, se um Superior Geral e o seu Con-
selho e sobretudo uma Congregação moralmente representada numa
reunião geral, têm o poder de estabelecer Regulamentos obrigatórios
para todos os membros da Sociedade, estes Regulamentos só serão
úteis se decorrerem das Regras primeiras e fundamentais; se estas
forem canonicamente aprovadas e não forem, para me servir de uma
expressão do Direito canónico, supra, ou infra ou contra as Regula,
nomeadamente no que diz respeito à obrigação da vida comunitária, a
emissão dos votos, ainda que feitos secretamente, e à existência de Irmãos,
todo um conjunto de pontos de que não há a mínima menção nas
Regras.
Um estudo mais aprofundado deste estado de coisas veio de
facto confirmar-nos, cada vez mais no receio disso ser anormal e de-
feituoso. Pareceu-nos, portanto, demasiado grave para que não pu-
déssemos ficar mais tempo nesta situação pouco segura e precária e
de procurarmos o mais depressa possível um meio de o remediar,
apesar da palavra venerável do Cardeal Prefeito da propaganda que
tinha autorizado o nosso Venerável Padre a redigir os Regulamentos
constitutivos e Orgânicos.
IX
Para este efeito, há duas maneiras de fazer que já vos expus na
2- Circular:
1- Fundir simplesmente o livro das Regras e Constituições com
o dos Regulamentos num só e mesmo corpo de Regras.
2- Conservar a distinção das Regras e Constituições com a dos
regulamentos Constitutivos, contentando-se com introduzir tanto
nas Regras e Constituições como nos Regulamentos Constitutivos,
as modificações necessárias para completar uns com os outros e fazer
deles assim uma coroa mais perfeita.
O P. Schwindenhammer optou por este segundo modelo por moti-
vos que ele mesmo explica na 2- Circular, dando assim origem a um pro-
cesso de Novas Regras e Constituições que viriam a ser publicadas em
1855.
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